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TERMO DE REFERENCIA

1- OBJETO: CONTRATAçÄO EMPRESA ESPECTALTZADA PARA nnesraçÃo DE sERVrÇos,
DE MANUTEN A EM TODOS OS EQUIPAMENTOS
E INST DE AMONTADA-CE

1.I O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses contados da data da assinatura do coutrato,
podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.133, de 1o de abril de2021.
1.2 Serviços de engenharia, objeto da contratação, se enquadram como serviços técnicos especializados de

natureza predomiuantemente intelectual, uma vez que os requisitos para esta conjuntura estão

objetivarnente definidos em conformidade com o com o artigo 6o inciso XVII da Lei no 14.133, de 1o de

abril de202l.
2- FUNDAMENTAÇÄO E DESCRTÇÃO DA NDCESSTDADE DA CONTRATAÇÃO:
A contratação foi provisionada no Plano de Contratação Anual para o corrente exercício,
(Serviço de engenharia). Em "azão do presente estudo técnico preliminar, conclui-se pela viabilidade da

contratação, por meio da Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, inciso 1, da Lei 14.13312021, en
razão dos aspectos técnicos, econômicos e ambientais analisados.

3- DDSCRTçÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECIFICAÇÃO Do PRODUTO:
Confonne mencionado no Estudo Técnico Preliminar - ETP.

4- REeUIsITOS DA CONTRATAÇÃO E MANIFEST,A.ÇÃO SOBRE A ADOÇÃo DE
pnÁuò¿.s E/ou cRrrÉRros DE dusrnNraBrLrDADE, EcoNoMTcAMENTE vrÁvnrs,
ADOTADOS NO PROCEDIMENTO:
conforme itern 5 (DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO) do Estudo Técnico

Prelimirtar.
Os serviços devem ser prestados por profissionais habilitados e registrados no Conselho de Arquitetura e

Urbanismo (CAU) e/ou no Conselho Regional de Engenharia (CREA).

A contratações deverão se dar através de Dispensa de Licitagão'
4.3 A contrataçáo terâvigência de l2(Doze) meses e poderá ser prorrogacla.

4.4 As contrataclas deverão declarar que atendem aos requisitos de habilitação, e os declarantes

responderão pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

4.5 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitagão apenas pelo licitante vencedor, exceto

quando a fase de habilitação anteceder a de jttlgamento'

4,6 Serão exigidos os documentos relativos à regularidacte fiscal, em qualquer caso' somente eln lromento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. K
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UN
TOTAL

12 n¿Ês 5.050,00 60.600,001

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS, DE MANUTENÇÃO
ELETRICA PREVENTIVA E CORRETIVA EM
TODOS OS EQUIPAMENTOS E
INSTALAÇÖES ELÉTzuCAS DE
PROPRIEDADE DO SISTEMA AUTÔNOMO
DE ÁCUA E ESGOTO, COM CARGA
HORARIA TÉCNICA MÍNIMA DE 24 (VINTE
E QUATRO) HORAS SEMANAIS, DE
ACORDO COM DEMANDA, CONFORME
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS.
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5- SUBCONTRATAÇÃ,O: ¿ vedada a subcontratação cornpleta ou da parcela principal do objeto da

contratação.
6- GARANTIA DA CONTRAT¡.Ç¿.O: não haverá exigência da garcntiada contratagão do artigos 96 e
seguintes da Lei no 14. 13 3, de 1 

o de abril de 2021 .

7- MODELO DE nXnCUçÃO DO OBJETO: No processo licitatório deverá a licitante observar as

regras estabelecidas pela Lei no 14.133 de 2021 acerca cla participação no procedimento. A empresa

contratada deverá:
a) Observar as diretrizes quanto a execução de obras e serviços de engenharia, bem como obedecer às

normas correlatas relacionadas ao objeto da contratação;
b) Executar o corrtrato conforme o projeto, as especificações contidas no Termo de Referência e seus

anexos, assim como seguir os tennos de sua proposta;
c) Manter o padrão de qualidade e apresentar a melhor prática executiva;
d) Cornunicar ao Fiscal do Contrato qualquer ocorrência irregular que se verifique no local dos serviços;
e) Prestar esclarecimentos ou infonnações quando solicitado pela CONTRATANTE.
s- cRrTERros DE ACDITABTLTDADE DO OBJETO E EXECUÇAO CONTRATUAL:
8.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de até l0 (dez) dias, pelo responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verifìcação de sua conformidade com

as especificações constantes neste Termo de Referência s na proposta, devendo ser elaborado relatório
circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do

contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo.
8.1.1 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parteo quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem

prejuízo da aplicação de penalidades.

8.1,2 - Os serviços serão recebidos defrnitivamente no prazo de até 5 (cinco) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais

empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

8.1.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do

ptazo.
O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será

realizado pelo gestor do contrato.
8.1.4 - O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização

técnica e, caso haja irregularidades que inrpegam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas coreções.

8,1.5 - O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicarâ a contratada para que

èmita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base nas ordens de

serviços emitidas e conferidos a execução dos serviços, conforme os critérios estabelecidos.

8.1.6 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8.3- DA EQUTPE tÉCNtCl:
8.3.1. A contratada deverá fornecer equipe técnica no mínimo:

. 0l Responsável Técnico competente devidamente registrado no órgão competente, conforme

descrito no Estudo Técnico Preliminar.
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8.3.2. A contratada disponibilizarâtoda a equipe técnica a disposição da contratarrte in loco (Zona Urbana
e Zona Rural do Município), com carga horária de no mínimo 24 (vinte e quatro) horas semanais para a
equipe de campo, não se estimando o tempo em disposição do engenheiro, porém com a emissão da ART
(anotação de responsabilidade técnica pela execução cle toclos os serviços e referendada nas ordens de

serviços).
8.3.3. A contratada deverá apresentar profissionais capacitado e habilitado para desempenhar as atividades
objeto da presente contratação, que tenha experiência comprovada pot "Atestados", "Declorações" e/oLt

"CertiJicados".

9- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo conl as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de202l, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.
9.2F;m caso de irnpedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes

simples apostila.
9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem sel realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitinclo-se o uso cle mensagem eletrônica para esse fim.
9.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
9.5 Após a assinatura do contrato or.¡ instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá inforrnações acerca das obrigações contratuais, clos mecanismos de fiscalização, das estratégias

para execução clo objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
9.6 Fiscalização:
9.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (l*r. 111"....1.4",.1 l"-1,..dc..?"Q?"j", ¿u-t.igs...l..-1.7-, çflp"jJl);
9.6.2 A contratante é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do presente

certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio cle Portaria, o qual deverá anotar em

registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade superior todas as ocorrências de

quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por paúe da contratada;
q.ø.1 A, fiscalização será exercida no interesse do Município de Amontada lCE, e não exclui nem redt¡z n

responsabiliclade da licitante contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidacles, e tla
sua ocorrência, não implica corresponsabiliclacle da contratante ou de seus agentes e prepostos.

9.7 Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato.

9.7,1 Caberâainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 23o do Decreto Municipal no 114,

de 08 cle janeiro cle 2024):
I - acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;

II - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, esclarecer

prontamente as dirvidas administrativas e técnicas e clivergências surgidas na exectlção do objeto

contratado;
III - recepcionar da contratacla, devidamente protocolados, os documentos necessários ao pagamento,

previstos no instrumento contratual e nas uormas que clisciplinam a exectlção cla despesa pública, conferi-

los e encaminhá-los ao gestor do contrato;

IV - conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos efetivarnente

realizados, e¡r conso¡ância com o previsto no contrato, recebenclo o objeto mediante temo assinado pelas

partes;
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Y - realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.o 14.133, de 2021, o recebimento do objeto

contratado, quando for o caso;
VI - manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado;
VII - adotar mediclas preventivas de controle dos contratos, tais como:
a) realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas obrigações e

esclarecer eventuais dúvidas;
b) utilização de check /is¡s, isto é, listas de verifrcação para a análise dos aspectos técnicos referentes à

contratação;
c) elaboração de relatório periódico de acompanhametrto (tnensal, bimestralou trimestral);
d) disponibilizaçáo de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e reclamações
que cleverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no objeto;
e) prornover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do objeto,

sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes públicos,

registrando em ata o conteúdo das deliberações.
VIII - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato, indicando

dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário àregularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis;
IX - determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da contratada,

no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes de sua execução;
X - rejeitar, no todo ou em parte, serviço or¡ fornecimento de objeto en desacordo com as especificações

contidas no contrato, observado o Tenno de Referência ou o Projeto Básico;

Xl - exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no contrato e

respectirros termos aditivos;
XII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações

e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;

XIII - exigir o uso corueto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho,

quando cabível;
XIV - verifîcar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e ensaios quando

necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos

bens a serem adquiridos;
XV - manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e realizar as

determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;

XVI * comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocomência que requeira tornada cle

decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de risco ou iminência de

prejuízo ao interesse público;
kVl - formalizar notificações por escrito à contlatada, caso as tratativas iniciais para saneamento de

eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da situação, estabelecendo prazo para o

cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justifìcativas, sob pena de encaminhamettto da

documentação para o gestor de contrato avaliar a necessidade de abertura do respectivo processo de

apuração e aplicação de penalidades;

*Vttt - ern caso de descumprimento contratual eiou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas nas

contratações sob sua lesponsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher previamente as

provas e-reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando na instrução do processo;

XIX - propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;

XX - preencher ao finaido contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objcto recebido;

W
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XXI - rnanifestar-se fonnalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão ou qualquer
outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, inclusive com a emissão de
parecer;

XXII - consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidacle de acréscimos ou supressões no
objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;
XXru - determinar a retirada de qualquer empregado subordinaclo direta ou indiretamente à contratada,
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério,
comprometam o bom andamento dos serviços;
XXIV - receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido,
especialmente, conforme o caso, clo público usuário; e

XXV - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída.
9.8 Gestor do Contrato (Artigo 22o do Decreto Municipal no I 14, de 08 de janeiro de 2024):
I - manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo objeto
tenha seu preço demonstrado co¡n base em planilhas de composição de custos contidos ua proposta
licitatória, mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro da equação econômico-
financeira do contrato;
II - controlar o pÍazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas e
demais prazos contratuais, recomendando, com antecedênciatazoíwel, à autoridade competente, quando

for o caso, a deflagraçio <le novo procedimento licitatório ou a prorogação do contrato vigente, quando
admitida;
III - manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedenclo, etn tempo hábil, ao

encaminhamento necessár'io à sua substitr¡ição e/ou reforço ou prorrogação do prazo rle sua vigência,
quanclo f''or o caso;
IV - prover a autoridade superior de documentos e infonnações necessários à celebragão de termo aditivo,
objetivanclo as alterações clo contrato previstas em lei, inclusive para prorrogação do prazo do instrumento

contratual, neste último caso, após verificação da vantajosidade da prorrogação, bem cotno da

rnanifestação do fiscal do contrato sobre a qualiclade dos bens entregues e/ou serviços prestados;

V - avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato a serem

decididos pela autoridade cornpetente;
VI - analisar os documentos refercntes ao recebilnento do objeto contratado;
VII - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao

objeto contratado;
VIII - decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, elaborando o lfermo de

Suspensão;
IX - adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão cotrtmtual,

realizando e coordenaudo atos investigativos prér,ios à abertura do processo, quando necessários, nas

hipóteses de descumprimento de obrigações ¡rrevistas no edital, no contrato e/ou na legislação de

regência;
X - aplicar a sanção de advertência prevista llo inciso I do art. 156 da Lei Federal no 14.133, de 2021, por

meio clo procedimento administrativo sumaríssimo previsto no art. 139 deste regulamento;

XI - analisar a documentação necessária ao pagamento, ertcaminhada pelo fiscal do cotttrato, conforme rol

c condições dispostos no instrumento contratual e nas normas que clisciplinam a execução da despesa

pública, devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularização, quando for o caso;

XII - incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária necessárias ao

pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e encaminhar ao setor

rcsponsável;
XIÍI - acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de salclo, quattdo for o
caso, respeitando a competência do exercício;
XIV - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalrncnte atribtrída
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ro- cnrrÉRros DE MEDrÇÃo n DE pAcAMENTo:
10.1, A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução dos serviços

devidamente atestado pela uniclade contratante, referente ao mês do faturamento, devidamente assinados
pelas partes e responsável técnico com descrição das ordens de serviços cletalhando o local, equipamento
e rnaterial utilizado.
10.1.1. As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para^Unidade do CONTRATANTE:
10.1 .l.l . A aclministração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando a atestação

da execução do serviço.
10.1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais cle serviço ou fatura, as ocorrências que

irnportem em glosa de valores, inicando o motivo e o valor a ser glosado, clevendo observar as condições
ajustadas.
10.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, clepois de atestadas, deverão ser devolvidas pela Secretaria

de Infraestnltura, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado clo recebimento do documento.

10.2. Recebimento do seruiço
10.2.1. Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de 03 (três) dias, pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante relatório de execução dos sewiços de forma detalhada, quando

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo nos termos do art. 740, l, a ,

da Lei n" 14.13312021.
10,2.I.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda

do contratado colrl a comprovação da prestação dos seruiços a que se referem a parcela clo mês a ser paga.

10.2.1.2. O fîscal técnico clo contrato rcalizarâo recebimento provisório do objeto do colttrato rnecliante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

10.2.1.3. O fîscal administrativo do contrato rcalizarâ o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

10.2.1.4. O fiscal setorial do contrato, quando for o caso, realizarâ o recebimetrto provisório sob o ponttr

de vista técnico e administrativo.
10.2.2. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, removel', reconstruir ou substituir, às suas expensas,

no toclo ou em pafte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências quo possam vir a ser apontaclas no

Recebimento Provisório.
10,2.2.1. A fiscalização não efetuar'á o ateste da irltima e/ou única medição de serviços até que se.iam

sanad¿s todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório ttos

terrnos do art. ll9 clc art. 140 da Lei no 14133/2021'

10,2.2.2. Os serviços poderão sel rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacorclo com as

especificações conitantês neste 'fermo cle Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

ffitäiiü:n¿o u fìscalização for exercida por unì único servidor, o Tenno Detalhado cleverá conter o

registro, à análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização

téðnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor clo

contrato para recebimento defi nitivo.
rc.2.4. ós serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo cle 05 (cinco) dias, contados clo

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

verificação dá qualidade L quantidacle do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,

JM'obedecenclo os seguintes proceclimentos: 
fÿ 

_\

Åv. üsn*rotAtìpic' dor sunt,rs' 1353,,r.",,. ffff'å'm:f.åT"lJà?åu u*'''4eitc,l-sl I cüË: 06'e30'220-ô

[on¡:: (88) $ fr90lì 3/r123 | [-¡ro¡l: go!'orno(Tonir:rìtodo't:o.<¡ov.hr



*

i$#

Amontada
SOVIRNO MUHICIPAL

10.2.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, aclministrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desernpenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento.
10.2.4.2, Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso

haja imegularidacles que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitanclo à contratada, por escrito, as respectivas correções;
10.2.4.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo clos serviços prestados, com

base nos relatórios e documentações apresentadas; e

10.2.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor mensal exato.

10,2.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para aformalização dos procedimentos

cle liquidação e pagamento, no valor climensionado pela fiscalização e gestão.

10.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.13312021, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.
10.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento cle cobrança.
10.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidacle civil pela solidez e pela

segurallça do serviço nem a responsabilidade ético-profìssional pela perfeita execução do contrato.

10.2,8. Liquidação
10.2.8.1. Recebida a Nota Fiscal ot¡ documento de cobrança equivalente, correrâ o prazo de 05 (cinco)

dias úrteis para fins de liquidação, na forma clesta seção, prorrogáveis por igual períoclo,

10.2.8.1 .1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibiliclacle cle

prorogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cr{os valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso II do art. 75 daLei no 14.13312021.

10.2.8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a llota fiscal ou fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essettciais do clocumento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data cla emissão;
c) os clados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor apagar; e de seus créditos.
10.2.8.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

10.2.8.9. Ilavendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão clo contrato, caso o contrataclo não regularize sua sittlação junto ao Sistema cle

Cadastro de Fornecedores e após junto ao cadastral unificaclo disponível no Portal Nacional cle

Contratações Públicas (PNCP) após a sua integralização'

10.2.9. Prazo de pagamento:
10.2,9.1. O pagáménto será efetr¡ado no prazo cle até 10 (dez) dias úrteis, contaclos cla finalização da

liquidação da despesa.

tO.Z.().2. No caio de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até adata de sua efetiva rcalização, mecliante

aplicação clo índicc IGP-M/FGV cle correção molletária. k
PREËËITUÊÀ OHAMONîÅOA

Âv' ü*nc*':r'Aripio c{os sontc';s 1,ij,lfruur! 
iåif itil;,ilr",,l,.TÏä.,i,1ffiÎÍÍ:í::ll-e1 

I cGF: 06 s:0 220-{ì

*#-
sÞ

€¡



6*ît,ffi,,

Arnontada
üOVÊRNO MUNICIPAL

10.2.10. Forma de pagamento:

10.2.10.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser indicado
pelo mesmo.

10.2.10.2. Será consideradadata do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancërriapara

pagarnento.

10.2.10.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.2.10.4.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

rra fonte, quando darcalizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.2.11. O contratado regularmente optante pelo Sirnples Nacional, nos tenno da Lei Complementar no

12312006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por rneio de

documento ofrcial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.
11. PRAZO DE PAGAMENTO:
Conforme descrito no item 17 do Estudo Técnico Preliminar e com demais condicionantes a seguir:

I l.l O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (Dias) dias úteis contados da finalizaçäo da liquidagão

da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, nos termos do

Decreto Municipal no 114, de 08 de Janeiro de2024.
11.2 Fonna de pagamento:
ll.2.l O pagamento serârealizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
11.2.1.1Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento,

11.2.2 O pagarnento cleverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas no

ar-tigo 141 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021 e do Decreto Municipal no ll4, de 08 cle Janeiro de

2024,
I 1.3 Quando do pagarnento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.3.1 Independéntèmente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quand o darealização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente'

11.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementat no 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento frcará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

do-cumento ofrcial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.
t2- FoRt\{A E CRITÉRIOS DE sELEÇÃo Do FORNECEDOR II FORMA DE

F'ORNECIMDNTO:
Conforme descrito no item l9 do Estudo Técnico Preliminar.

13- EXrGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO:
Para fins de habilitação, deverá o licitante vencedol compt'ovar os seguintes requisitos:

13. 1. TTABILITAÇÃO JURÍDICA
A) Ernpresário inâividual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva secle;

B). Microempreendedor Individual - MEI: Certifìcado da Condição de Microempreendedor Individual -

CbUgt, .úju aceitação ficarâ condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https :/iwwlv. gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
C). Sociedaclã empresáiia, sociedade limitada unipessoal- SLU ou sociedade identificada conlo empresa

iniividual de respònsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social

no Registro Púlblìco de Empresas Mercantis , a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada

cle clocumento comprobatórìo de seus administradores; 
d(
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D). Sociedade enrpresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Ofïcial da tJnião e arquivada na Junta Comercial da unidade feclerativa onde se localizal. a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, confonne Instrução

Normativa DREVME n.o 77 , de I 8 de matço de 2020,
E). Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradorcs;

F), Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação tto Registro oncle tem

sede a matriz;
OBS: Os clocumenlos øpresentaclos deverão eslar acompanhados de todøs as alterações ou du

co ns o I icløç íio re sp ectív ø.

13.2. HABILITAçÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
A). Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

B). Prova de regularidade fiscal perante aFazendaNacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 02 de outubro de2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.
C). Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

D). Prova de inexistência de clébitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mecliante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos tennos do Título VII-A da Consolidação das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei uo 5.452, de 1o de maio de 1943;

E). Prova de inscrição no câdastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

F). Caso o iornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital re_lacionados ao objeto

contratual, deverá co¡¡p.oiut tal condição mediante a apresentação de declaração cla Fazenda respectiva

do scu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

G). O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

trátamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e rnunicipal'
H) Déclaração que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a

observância do disposto no inciso XXKII do artigo 7.o da Constituição Federal.

13.3. QUALIFICAÇAO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a¡ CertiAAo negativa de falência, recuperação jurticial ou extrajudicial, exped_ida pelo distribuidor da

ród. du pessoajurídica, em data não superior a 30 (trinta) dias. Exceto para os documento que constam

prazo de validade no documento.
'n) gulunço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) dos últimos O2(tlois) exercícios fiscais, já

exigíveis e a-presentados na forma da íei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante,

acoinpanhadã dos termos de abertura e de encerran'ìento do Livro Diário - estes tennos devidamente

registiados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos

coäprornissos que terá de assumii caso llie seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo

contador respo¡sável, se¡do vedada sua substituiçãô por balancetcs ou balanços provisórios, poclendo ser

atualizados ior índicós ofrciais quando encerradoi hámais de 03 (três) rneses da data de apresentação da

proposta;
I) Serão considerados somo na fo¡na da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim

apresentados:
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a) Sociedacles empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial cla sede ou

domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário
clo qualfoiextraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei no.

6.4041762 registraclos ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados

na imprensa ofìcial da União, ou clo Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada

a sede da companhia; ou, ainda, emjornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede

da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local cle sua sede; caso a

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresáriao deverá sujeitar-se às normas fixadas para

as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço

patrimonial e demonstrações contábeis de abertura referentes ao período de existência da sociedade,

devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do clomicílio da Licitante, assinado pelo

sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalentc, devidamente rcgistrado no

Conselho Regional de Contabilidade.
e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer cle lei ou contrato/estatuto social.

II) Entende-se que a expressão "nø forma da lel'constante no item 9.1.3. II), no mínimo: balanço

patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura ç encerramento

do livro diário).
III) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário deviclamente formalizado e registrado.

III.Ð A empresa optante pelo Sistema Público de Esuituração Digital - SPED poderá apresentá-lo rra

forma da Ieí.
1V¡ entende-se que a expressão "naforma da lef'constante no itetn 9.1,3.4 engloba (conforme Acórclão

ll5312016 - Plenário - TCU), no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;

dj Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art' 2o do Decreto No

9,555 de 6 de rrovembro cle 201

V) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED'

VÐ A lscrituração Digital deverá estar cle acordo com as Instruções Normati vas vigentes clue tratam clo

Sisterna Público de Escrituração Digital SPED. Para maiores informações, verificar o site

wrvw.receita.gov br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial clo

últirno exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5o das Instruções Normativas da

RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2' 669/2013 de relatoria do

Ministro Valmir Carnpelo.

13.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
I 3.4.1. QUALIFICAÇAO TÉCNTCO-OPERACIONAL
13.4.1.1. Prova cle Rlgistro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engeltharia e

Agr.onornia - CREA ori Conselho O. arquitetura e Ùrbanismo (CAU), em que conste responsável(eìs)

téõnico(s) com aptidão para clesempenho dã atividade pertinente ao objeto da licitação, em plena validade'

K-
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13.4.1.2. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente
no Brasile/ou no Estado do Ceará.
13.4.1.3. Indicação do pessoaltécnico adequaclo e clisponível parcarealização do objeto da licitação, bem
como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, em

conformidade com o disposto no inciso III do art. 67, da l,ei No 14.13312021, apresentando, no mínimo, o

seguinte:
13.4. 1.3. l. Equipe mínima:
. 01 - Elètricista Nível Técnico e/ou 0l Responsável Técnico (Engenheiro Civil ou Engenheiro
Eletricista) e outros devidamente inscrito no órgão competente.
13.4.1.3.1.I. A contratada deverá apresentar profissionais capacitado e habilitado para desempenhar as

atividades objeto da presente contratação, que tenha experiência comprovada por "Atestedos",
" Declørações " e/o!,t " CertiJìcados ".
d) Qualquer um membro da equipe técnica supracitada poderá ser substituído por técnico de nível superior
devidamente habilitado, coln competência para executar o objeto licitado reconhecido e inscrito no
conselho profrssional competente.
13,4,1.4, Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
13,4.1.4.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

13,4.1.5. Apresentar pelo menos 01 (um) ATESTADO OU CERTIDAO Dtr CAPACIDADE
TÉCNICA, que comprove(m) ter a licitante capacidade operacional na execugão de serviços similares

de oomplexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com as do objeto ora licitado,
atinentes às respectivas parcelas de maior relevância do objeto da licitação, na forma prevista no art. 67, $
lo, $ 2o , Lei no 14.133121, acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico ou anotação/registros

de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitida pelo CREA ou CAU.
13.4.2. QUALTFTCAçÃO TÉCNTCO-PROFISSTONAL
13.4.2.1. Apresentar profissional Responsr{vel Técnico de nível superior na ârea de engenharia

civil/elétrica ou arquitetura ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, devidamente

registrado no conselho profissional competente, detentor de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade

técnica, com acervo aprovado pela Câmara Especializada do CREA tla respectiva modalidade ou

CAU, conforme o caso, que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado serviços similares de

cornplexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com as do objeto ora licitado, não se

admitindo atestado(s) cle Fiscalizagão, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico.
13.4.2.2. A comprovação do vínculo do profissional de que trata o subitem 13.4.2.1deste edital será feita

da seguinte forma:
A). Para sócio, mediaute a apresentação do contrato social e aditivos;
B). Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devi<lamente

registrada junto ao órgão competente.
C). Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mecliante a

apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente assinada ou

Contrato de Prestação de Serviço em vigor celebrado de acordo com a legislação civil.
D). Declaração de compromisso de vinculação f'utura firmada por engenheiro civil ou arquiteto ou outro

devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor do acervo técnico, informando que o mesmo

assumirá a responsabilidade técnica dos serviços licitados, caso a licitante se sagre vencedora do ceftame'

13,4.2.2.1. Com base no afügo 64, inciso I, da Lei no 14.13312021, a Prefeitura se reserva o direito de

consultar o CNIS (Cadastro Ñacional de Informações Sociais), para comprovar o vínculo empregatício

do(s) responsável (is) técnico(s) detentor (es) dos atestados colll o licitante.
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13,4.2.3. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) pafticipar da obra ou serviço objeto
do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior,
desde que aprovada pela Administração.
13,4.2.4, Será admitida,para fins de comprovação cle quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório
de diferentes atestaclos executados de forma concomitante.
13,4,2.5, Os atestados de capacidacle técnica poderão ser apresentados em nome da maýiz ou da filial da

empresa licitante.
t3.4.2.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessár'ias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atr¡al da coutratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.
13,4.2.7. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um meslno profissional como

responsável técnico, como conlprovação da qualificação técnica, todas as que se enquadrarem nessa

condição serão inabilitadas.
13.4.2.8. No case de comprovação da capacidade técnica da licitante e dos profissionais em serviços

realizados no exterior, deverá ser apresentado Atestado de Capacidade Técnica, devidamente regularizado
no país de origem, registrado no Consulado Brasileiro acompanhado por tradução juramentacla,

13.4,2.9. Os atestados cle capacidade técnica da ernpresa licitante, deverá ser devidamente ceftificado pelo

CREA ou CAU, para comprovar que a mesma executou obra ou serviço de características semelhantes ao

objeto ora licitado;
13.5 DECLARAÇOES COMPLEMENTARES :

i 3.5.1 A proponente deverá DECLARAR:
a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho lroturno, perigoso ou insalubre e não emprega ntenor de l6
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condigão de aprendiz, nos terntos do artigo 7o, XXXIII, da

Constituição;
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, elnpregados executartdo ,trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do art. 5o da Constittrição Federal;

c) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por

Ato do Poder Púrblico Municipal, ou que esteja temporariamente irnpeclida de licitar, contratar ou

transacionar com a Administração Pública de AMONTADA ou quaisquer de seus órgãos descentralizados

(inciso III e IV do aft. 156 da Lei 14.13312021);

d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;

e) Está adequacla à Lei Geral cle Proteção cle Dados (LGPD) - [,ei no 13.70912018;

f) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições irnpostas nele e em seus anexos,

ao passo que se submete às conclições nele estabeleciclas, bem como de que a proposta apresetttada

cornpreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabaihistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega er¡ definitivo e qtle cumpre

¡:lenamente os requisitos cle habilitação definidos no instrumento cottvocatório;
g) Atende aos requisitos cle habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informaçõcs

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, <la Leino 14.133/2021).

i.,) nBClenA que o cálculo do valor da contratação considerataxa de risco compatível com o objeto da

licitação e com os riscos atribuídos ao contratado.
i) declaração cle que cumpre as exigências cle reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado cla Previdência Social, previstas ent lei e em outras normas específicas.

L Presumem-se como autênticos os tíhrlos oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefeitura

lr4unicipal de Amontacla o clireito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatitndo inclícios de

fraudc, se obriga a oferecer clenúncia ao Ministério Pú¡blico. 
-üy.r--
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II. Origem/aquisição mecliante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro no

balanço patrimonial da licitante.

14, EsrrMATIvAs Do vALoR DA coNTRAT¿.ÇÃo:
14.1 O custo estimado total da contratação é cle R$ 60.600,00 ( Sessenta mil e seiscentos reais), conforme

o mapa de preços, com detalhamento por coleta, feito pelo setor de compras em anexo ao processo.

14.2. Os pirçor iniciahnente contratados são frxos e ireajustáveis no prazo cle um allo contado da data ilo

orçamento estimado.

ls- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRU.:

15.1 As despesas decorrentes da presente coutratação correrão à conta de recursos específicos

consignaclos no Orçamento Geral da Secretaria Requisitante.

15.2 A contratação será atendida peJa seguinte dotação

a) SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO:
óOfeÇÃO ORÇAMENTÁruA: 1301 17 122 0100 2.073- Gerenciamento Administrativo e Estratégico

da Projéto Atividade: Serviço Autônomo de Água e Esgoto

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 -.Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonte de recurso: Rectlrso pr'óprio

15.3 A clctação l'elativa aos exercícios frnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da l.ei

orÇamentárià respéctiva e liberação clos créditos comespondentes, mediante apostilarrtento.

Amontada/CE, 03 de Junho de2025

MARCOS DOS SANTOS
Diretor utônomo de Água e Esgoto
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